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 INTRODUÇÃO 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criado através da Lei nº 

8.069/90, dispõe sobre a proteção integral e os cuidados especiais a todas as 

crianças e adolescentes. A lei considera criança, a pessoa até doze anos de idade 

incompletos e adolescente aquela que encontra-se entre doze e dezoito anos de 

idade. Através do ECA fica explícito que é dever da família, da comunidade, da 

sociedade e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes a todas as dimensões da vida na infância e na adolescência. As 

famílias que não garantirem os direitos previstos no ECA, terão de responder 

judicialmente por negligência, de acordo com a gravidade do caso. Uma das ações 

punitivas, é a destituição do poder familiar, ou seja, a criança ou adolescente, é 

encaminhado a um abrigo e passa a ser responsabilidade do poder público (ECA, 

1990). Dados do Conselho Nacional de Justiça, apontam que em todo país, 47.434 

crianças institucionalizadas residem em 4.590 abrigos espalhados pelo Brasil (CNJ, 

2019).  

Ao longo dos últimos anos, muitos estudos discutem as consequências da 

institucionalização de crianças e adolescentes em seu desenvolvimento cognitivo, 

sócio afetivo, psicológico, entre outros. Alguns apontam prejuízos, enquanto outros 

indicam que diante de uma família disfuncional e um ambiente caótico, a estadia 

temporária em abrigos, pode ser positiva, se a instituição estiver preparada e contar 
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com profissionais qualificados (SIQUEIRA; DELL’AGLIO, 2006).  Seguindo as ideias 

de Gabatz, Schwartz e Milbrath (2019), estes profissionais deverão interagir e 

fornecer às crianças e adolescentes um acolhimento seguro e pleno de afeto para 

que assim, possam ser desenvolvidos novos vínculos seguros.  

Estudo desenvolvido por Epifânio e Gonçalves (2017) aponta que ainda  o e 

a  ea idade dos a  igos   asi ei os n o a ingiu o   o os o  e o E A e  ue se  a  

ne ess  ia a  a a i a  o e a in o  a  o de  odos os   o issionais en o  idos  o  o 

acolhimento institucional, direta ou indiretamente.  

 
OBJETIVO 

Realizar uma análise reflexiva acerca das discussões presentes na literatura 

brasileira sobre políticas públicas e a institucionalização na infância e na 

adolescência, relacionando-as com a vivência profissional com esse público na 

prática clínica. 

  MÉTODO 

Trata-se de um estudo qualitativo de cunho observacional e de revisão 

bibliográfica. Foram visitados sites e bases de dados bibliográficos na busca por 

referenciais teóricos, artigos em língua portuguesa com pontos de vista atualizados, 

sobre a problemática envolvida neste estudo. As leituras embasaram as reflexões 

sobre o contexto vivenciado por uma profissional de psicologia  em uma Casa de 

Acolhimento em  um município do interior do Rio Grande do Sul, Brasil.  

 RESULTADOS 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), dispõe sobre a proteção 

integral e os cuidados especiais a todas as crianças e adolescentes, no entanto 

várias questões ainda necessitam ser colocadas como prioridade e trabalhadas para 

que a atenção à este público seja qualificada. As condições de informação dos 



 
 

trabalhadores são tênues e carecem de maior investimentos por parte dos gestores 

e  da sociedade em geral. 

 CONCLUSÃO 

Utilizando-se de discussão teórica associada com a prática clínica, conclui-se 

que técnicos do contexto institucional devem estar capacitados para criar um 

espaço seguro para que crianças/adolescentes possam ser acolhidos e viver o 

processo de desacolhimento da família biológica, e posterior acolhimento 

institucional de forma menos traumática. Assim faz-se necessário a promoção de 

ações de capacitação às equipes técnicas desta instituição.  
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